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Resumo: O presente artigo visa realizar uma análise comparativa das 
condições de acolhimento e proteção legal de crianças refugiadas 
desacompanhadas no Brasil e em Timor-Leste, abordando as 
semelhanças e diferenças entre ambos os países em termos de 
infraestrutura, políticas públicas e práticas institucionais. O objetivo 
específico é investigar como cada sistema legal e social responde à 
vulnerabilidade dessas crianças, com vistas a identificar boas práticas 
e lacunas no acolhimento e na proteção de direitos. A metodologia 
utilizada consiste em uma abordagem qualitativa e descritiva, baseada 
na revisão de legislação nacional e internacional, relatórios de 
organizações de direitos humanos e análise de dados secundários, 
além de estudos comparativos de políticas públicas adotadas no Brasil 
e em Timor-Leste. A investigação se pautará em duas perguntas 
norteadoras: (1) Quais são os principais desafios enfrentados por Brasil 
e Timor-Leste na proteção das crianças refugiadas desacompanhadas? 
e (2) Em que medida os sistemas de acolhimento dos dois países 
garantem os direitos fundamentais dessas crianças? O tema se insere 
no contexto atual de aumento dos fluxos migratórios e do impacto 
desproporcional sobre crianças em situação de refúgio, agravado em 
zonas de conflito e em países com infraestrutura limitada. A 
comparação entre Brasil e Timor-Leste permite evidenciar como dois 
países com características distintas, tanto em recursos econômicos 
quanto em experiência institucional, enfrentam desafios semelhantes 
na proteção de menores desacompanhados. Esse cenário ressalta a 
importância de fortalecer redes de apoio, melhorar a integração social e 
educacional, além de promover políticas públicas inclusivas e 
coordenadas que assegurem a proteção integral de crianças em 
situação de vulnerabilidade extrema.


Palavras-chave: crianças refugiadas desacompanhadas; proteção 
legal; acolhimento humanitário; políticas públicas comparativas; direitos 
fundamentais


Introdução 

O aumento do número de crianças refugiadas desacompanhadas 
ocorre em meio à intensificação dos fluxos migratórios e 
deslocamentos forçados devido a conflitos, crises humanitárias e 
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mudanças climáticas, especialmente em regiões de fragilidade 
econômica e social (UNICEF, 2021: 15). Segundo o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), mais de 35 milhões de 
crianças foram forçadas a deixar seus lares, muitas sem a companhia 
de familiares, ampliando sua vulnerabilidade (ACNUR, 2022: 22). Esse 
grupo encontra-se em risco constante de violações de direitos, como 
exploração, violência e privação de serviços essenciais, exigindo 
políticas de proteção reforçadas (Sampaio, 2020: 48).


A intensificação dos conflitos armados, das mudanças climáticas 
e das crises econômicas globais tem gerado deslocamentos em 
massa, impactando especialmente crianças em situação de refúgio. 
Estima-se que em 2022, o número de pessoas deslocadas atingiu um 
recorde de 103 milhões, das quais aproximadamente 40% são menores 
de 18 anos, segundo o ACNUR (2022: 28). Muitas dessas crianças 
viajam desacompanhadas, o que as coloca em situação de 
vulnerabilidade extrema, expondo-as a riscos como tráfico humano, 
exploração sexual, violência física e psicológica, além de condições 
precárias de saúde e nutrição (UNICEF, 2021: 22). A ONU e 
organizações internacionais têm alertado sobre a necessidade de 
políticas específicas para o acolhimento e proteção desses menores, 
considerando que a infância é um período crucial para o 
desenvolvimento humano (Gonzalez, 2021: 33).


No contexto das Américas, o Brasil figura como um dos principais 
países de acolhimento de refugiados, especialmente após a crise 
migratória desencadeada na Venezuela. Segundo dados do Comitê 
Nacional para os Refugiados (CONARE), até o final de 2022, mais de 
400 mil venezuelanos buscavam refúgio ou residência no Brasil, dentre 
os quais milhares são crianças desacompanhadas (CONARE, 2022: 
19). Esse aumento desafia as políticas nacionais de acolhimento, que 
precisam lidar com limitações de recursos e infraestrutura para atender 
adequadamente a demanda, especialmente nas regiões de fronteira, 
onde a superlotação dos abrigos e a carência de serviços 
especializados comprometem a eficácia do atendimento e proteção de 
direitos (Santos, 2022: 45).
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Em paralelo, no contexto asiático, Timor-Leste tem enfrentado um 
cenário de vulnerabilidade, devido à sua localização em uma região 
marcada por conflitos e desastres naturais. Com uma população de 
aproximadamente 1,3 milhão, o país tem recebido, em menor escala, 
crianças refugiadas desacompanhadas de países vizinhos, como 
Mianmar e Filipinas (UNICEF, 2022: 17). A capacidade de acolhimento e 
proteção dessas crianças, no entanto, é limitada pela infraestrutura 
precária e pela dependência de apoio internacional para garantir 
assistência básica, como alimentação e acesso à educação (Silva, 
2021: 42). A presença de organizações internacionais, como o ACNUR 
e o UNICEF, é fundamental para suprir as deficiências locais, mas os 
desafios persistem, sobretudo pela falta de políticas nacionais robustas 
voltadas ao atendimento de refugiados menores de idade (Ferreira, 
2022: 27).


Além das necessidades básicas, o acesso à saúde e à educação 
é um direito fundamental que muitas vezes não é garantido para as 
crianças refugiadas desacompanhadas. Em ambos os países, essas 
crianças frequentemente enfrentam dificuldades para se integrar ao 
sistema educacional e para acessar cuidados de saúde apropriados. 
No Brasil, a inserção educacional esbarra em obstáculos, como a falta 
de documentos e barreiras linguísticas, ao passo que Timor-Leste sofre 
com a escassez de escolas e a limitada capacitação de profissionais 
para atender a crianças que enfrentam traumas e barreiras culturais 
(Sampaio, 2020: 52). De acordo com o relatório da UNICEF, cerca de 
30% das crianças refugiadas em países de baixa renda não têm acesso 
à educação básica, o que contribui para ciclos de pobreza e 
marginalização (UNICEF, 2021: 25).


O impacto psicológico do deslocamento e da separação familiar 
também é uma preocupação significativa. Crianças desacompanhadas 
apresentam altos índices de transtornos como ansiedade, depressão e 
estresse pós-traumático, que podem se agravar na ausência de 
suporte psicossocial adequado (Gonzalez, 2021: 36). No Brasil, há uma 
rede de apoio com profissionais capacitados para oferecer assistência 
psicossocial em centros de acolhimento, embora a demanda seja 
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superior à oferta, especialmente em regiões de fronteira (CONARE, 
2022: 21). Em Timor-Leste, a falta de profissionais especializados e de 
infraestrutura de saúde mental é ainda mais aguda, destacando-se 
como uma das principais limitações para atender às necessidades 
específicas das crianças refugiadas (Ferreira, 2022: 29).


A análise comparativa entre Brasil e Timor-Leste, nesse contexto, 
torna-se pertinente para identificar como esses dois países, com 
características distintas, abordam a complexa situação das crianças 
refugiadas desacompanhadas. A diversidade nas realidades 
econômicas, culturais e políticas oferece um panorama rico para avaliar 
as práticas existentes, bem como para sugerir melhorias com base nas 
experiências de cada país. Por meio dessa análise, busca-se contribuir 
para o desenvolvimento de políticas de acolhimento mais humanizadas 
e eficazes, assegurando que essas crianças tenham seus direitos 
fundamenta is proteg idos e acesso a opor tun idades de 
desenvolvimento saudável e seguro (Nogueira, 2020: 58).


Permite-se observar diferentes abordagens de acolhimento em 
contextos geopolíticos, econômicos e culturais distintos. O Brasil, com 
uma economia emergente e legislações avançadas em migração e 
refúgio, dispõe de estruturas institucionais robustas, ainda que 
desafiadas pela alta demanda (Vigevani, 2019: 29). Já Timor-Leste, país 
jovem e com experiência recente em migração, apresenta uma 
estrutura emergente e dificuldades financeiras e institucionais (Silva, 
2021: 38). A escolha dos dois países possibilita uma análise 
contrastante, destacando práticas e dificuldades em contextos 
variados.


O artigo busca analisar como Brasil e Timor-Leste acolhem e 
protegem crianças refugiadas desacompanhadas, identificando boas 
práticas e lacunas nos sistemas de proteção de cada país. Em resposta 
às perguntas disparadoras “Quais são os principais desafios 
enfrentados por Brasil e Timor-Leste na proteção das crianças 
refugiadas desacompanhadas?” e “Em que medida os sistemas de 
acolhimento dos dois países garantem os direitos fundamentais dessas 
crianças?”, pretende-se contribuir para o debate sobre o 
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aprimoramento das políticas de acolhimento e proteção de direitos 
fundamentais em contextos de refúgio (Nogueira, 2020: 56).


A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e comparativa, com 
base na análise de documentos legais, relatórios de ONGs, dados de 
organizações internacionais e literatura acadêmica que examinam o 
tratamento de crianças refugiadas desacompanhadas. Os critérios de 
análise incluem legislações nacionais, políticas públicas e infraestrutura 
de acolhimento de cada país, destacando particularidades em relação 
à gestão de fluxos migratórios e ao atendimento das necessidades 
específicas das crianças desacompanhadas. A abordagem descritiva e 
normativa visa esclarecer as dinâmicas locais e contribuir para a 
formulação de políticas adequadas (Souza, 2018: 71).


I. Enquadramento Legal e Políticas Nacionais de 
Proteção à Criança Refugiada no Brasil e em Timor-
Leste 

O Brasil possui um arcabouço legal que regula a situação 
migratória e assegura a proteção dos direitos das crianças refugiadas 
desacompanhadas. A Lei de Migração (Lei 13.445/2017) substituiu o 
antigo Estatuto do Estrangeiro e estabeleceu princípios de acolhimento 
humanitário, integração social e proteção de direitos para migrantes e 
refugiados (Godoy, 2018: 42). Além disso, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), instituído pela Lei 8.069/1990, assegura direitos 
fundamentais às crianças e adolescentes no território nacional, 
inclusive estrangeiras, dispondo que toda criança tem direito à 
convivência familiar e à proteção integral, o que engloba menores 
desacompanhados (Silva e Moreira, 2019: 58). Em conjunto, a Lei 
9.474/1997, que regula o Estatuto dos Refugiados, permite a 
concessão de refúgio a crianças desacompanhadas em situações de 
risco humanitário, garantindo-lhes amparo e apoio social.


A legislação brasileira prevê dispositivos específicos para a 
proteção das crianças refugiadas desacompanhadas, reconhecendo 
sua condição de vulnerabilidade. De acordo com o ECA e a Lei de 
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Migração, crianças desacompanhadas têm direito à assistência 
prioritária em saúde, educação e proteção, além de acolhimento em 
instituições apropriadas, quando necessário (Silva, 2020: 112). O Brasil 
permite que menores desacompanhados solicitem refúgio em nome 
próprio, resguardando-lhes o direito de permanecer no país até que sua 
situação seja regularizada. Essas disposições asseguram a proteção de 
seus direitos fundamentais, independentemente da documentação ou 
do status migratório, com base em princípios de dignidade e interesse 
superior da criança (Moreira e Santos, 2019: 74).


Diversos órgãos e organizações desempenham papel essencial 
na proteção e acolhimento de crianças refugiadas desacompanhadas 
no Brasil. O Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), vinculado 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, é responsável por 
analisar e decidir sobre os pedidos de refúgio, incluindo aqueles 
realizados por menores desacompanhados. A Defensoria Pública da 
União (DPU) também atua na defesa dos direitos dessas crianças, 
prestando assistência jurídica gratuita e orientando-as sobre seus 
direitos no país (CONARE, 2022: 19). Além disso, organizações não-
governamentais (ONGs) especializadas, como a Cáritas e o Instituto de 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH), oferecem suporte integral, 
incluindo alimentação, abrigo e serviços psicossociais para essas 
crianças. O ACNUR, por sua vez, colabora com o governo brasileiro 
para aprimorar as condições de acolhimento e proteção, oferecendo 
apoio técnico e promovendo programas de integração social para 
refugiados menores de idade (ACNUR, 2021: 55).


A coordenação entre esses atores fortalece a rede de apoio às 
crianças refugiadas desacompanhadas, ajudando a minimizar os 
efeitos de sua situação de vulnerabilidade e promovendo sua inserção 
social. Entretanto, ainda existem desafios relacionados à sobrecarga do 
sistema e à necessidade de recursos adicionais para atender à 
crescente demanda, especialmente em áreas de fronteira e em grandes 
centros urbanos onde a migração é mais intensa (Santos, 2020: 64).


O quadro legal de Timor-Leste referente à migração e proteção 
infantil ainda se encontra em desenvolvimento, considerando a recente 
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independência do país, alcançada em 2002, e os desafios institucionais 
decorrentes de sua formação enquanto Estado soberano (Anderson, 
2019: 23). Embora Timor-Leste tenha incorporado princípios básicos de 
direitos humanos na sua Constituição, ainda não possui uma legislação 
específica sobre refúgio ou migração, o que limita a definição de 
políticas nacionais voltadas para a proteção de crianças refugiadas 
desacompanhadas (Silva, 2020: 47). Nesse contexto, o país adota 
convenções internacionais que ratificou, como a Convenção sobre os 
Direitos da Criança (CDC), para suprir a ausência de normas 
migratórias próprias, assegurando, de forma genérica, direitos 
fundamentais às crianças em seu território, inclusive aquelas em 
situação de vulnerabilidade migratória (UNICEF, 2021: 14).


A p r o t e ç ã o e s p e c í fi c a p a r a c r i a n ç a s r e f u g i a d a s 
desacompanhadas em Timor-Leste ainda apresenta lacunas 
substanciais, refletindo a falta de legislação abrangente e de políticas 
públicas consolidadas. Embora a CDC garanta direitos básicos, como 
proteção contra violência e acesso à educação e saúde, o país enfrenta 
dificuldades para implementar essas garantias de forma efetiva, 
especialmente para crianças migrantes e refugiadas (Ferreira, 2022: 39). 
Em virtude da ausência de normas específicas para o acolhimento de 
menores desacompanhados, a resposta institucional é limitada e 
depende, em grande parte, do apoio de organizações internacionais e 
não governamentais para atender às necessidades imediatas dessas 
crianças (Santos, 2021: 51). Essa dependência compromete a 
capacidade do Estado de atuar de forma autônoma na proteção e 
integração dessas crianças na sociedade timorense.


Em Timor-Leste, a proteção e assistência às crianças refugiadas 
desacompanhadas são majoritariamente garantidas por organismos 
internacionais e ONGs que atuam no país. O ACNUR desempenha um 
papel crucial, oferecendo suporte técnico e promovendo ações de 
proteção junto ao governo local, embora enfrente desafios estruturais 
para estabelecer mecanismos permanentes de acolhimento (ACNUR, 
2021: 33). O UNICEF também é um ator central na promoção de 
direitos infantis em Timor-Leste, implementando programas de 
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educação, saúde e proteção psicossocial voltados para crianças em 
situação de vulnerabilidade, incluindo refugiadas (UNICEF, 2021: 19). 
Além disso, ONGs, como a Fundação Alola e a Cruz Vermelha de 
Timor-Leste, complementam os esforços humanitários por meio de 
iniciativas que fornecem abrigo, cuidados básicos e apoio educacional 
para essas crianças, ajudando a suprir as deficiências do Estado na 
proteção aos menores desacompanhados (Gomes, 2022: 26).


A presença e atuação desses organismos são essenciais para 
mitigar os efeitos das lacunas legislativas e estruturais, ainda que a 
dependência de apoio internacional seja um obstáculo para a criação 
de políticas autossustentáveis e permanentes no país. A falta de 
regulamentação específica e de recursos próprios reflete a necessidade 
de Timor-Leste consolidar um sistema de proteção nacional voltado 
para refugiados, especialmente para os menores desacompanhados, 
visando garantir que seus direitos sejam efetivamente protegidos em 
longo prazo (Oliveira, 2020: 65).


II. Infraestrutura e Procedimentos de Acolhimento no 
Brasil e no Timor-Leste 

No Brasil, as crianças refugiadas desacompanhadas são 
acolhidas em centros e abrigos temporários, frequentemente 
administrados por ONGs e em parceria com órgãos governamentais. 
Esses espaços visam oferecer segurança, alimentação, e apoio 
psicossocial durante o período em que a situação migratória da criança 
é regularizada (Silva e Costa, 2021: 43). No entanto, a capacidade dos 
abrigos é limitada, especialmente nas regiões de fronteira, como o 
estado de Roraima, onde o fluxo de refugiados venezuelanos é elevado 
(CONARE, 2022: 27). A infraestrutura existente nem sempre consegue 
suprir as necessidades básicas de todas as crianças acolhidas, 
resultando em superlotação e condições abaixo do ideal, o que 
compromete o ambiente de acolhimento e a qualidade do atendimento 
(Martins, 2021: 34).
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O processo de acolhimento no Brasil envolve uma etapa de 
identificação e triagem inicial para avaliar as condições e 
vulnerabilidades das crianças desacompanhadas. Assistentes sociais e 
psicólogos desempenham papel fundamental na análise da saúde física 
e mental desses menores, além de verificar possíveis situações de 
abuso ou exploração sofridas antes da chegada ao país (Santos, 2022: 
57). Após essa triagem, as crianças são encaminhadas para abrigos 
especializados, onde recebem atendimento voltado ao suporte 
psicossocial e acesso a serviços básicos, como educação e assistência 
médica (UNICEF, 2021: 21). A articulação entre os profissionais que 
atuam nos abrigos e as redes de proteção é crucial para assegurar que 
o processo de acolhimento priorize a dignidade e o bem-estar das 
crianças, minimizando os impactos traumáticos do deslocamento 
forçado (Ferreira, 2020: 48).


Apesar dos esforços, o sistema de acolhimento enfrenta diversos 
desafios que comprometem a eficácia e a sustentabilidade do 
atendimento. A superlotação nos centros de acolhimento, 
especialmente em estados fronteiriços, cria uma sobrecarga nos 
recursos disponíveis e limita o acesso das crianças a um ambiente 
seguro e adequado para o desenvolvimento. A falta de recursos 
financeiros e humanos dificulta a expansão das capacidades dos 
abrigos e a manutenção de um suporte integral que inclua saúde 
mental, educação e atividades de integração social (Silva, 2021: 39). 
Outro desafio é a integração social das crianças refugiadas, que 
enfrentam barreiras linguísticas e culturais, além de preconceitos que 
dificultam sua adaptação ao contexto local. A ausência de políticas de 
longo prazo para facilitar a integração desses menores no sistema 
educacional e na sociedade brasileira amplia sua vulnerabilidade e 
limita as oportunidades de desenvolvimento (Santos, 2020: 63).


A conjugação desses fatores indica que, apesar das diretrizes 
legais que asseguram direitos básicos, as condições práticas de 
acolhimento para crianças refugiadas desacompanhadas no Brasil 
apresentam limitações significativas.
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Em Timor-Leste, a infraestrutura para acolhimento de crianças 
refugiadas desacompanhadas é limitada e depende amplamente de 
organizações internacionais e ONGs que operam no país. O Estado 
ainda carece de centros de acolhimento especializados para 
refugiados, o que resulta em uma resposta de acolhimento 
fragmentada e em espaços improvisados para receber essas crianças 
(UNICEF, 2021: 16). A ausência de abrigos especificamente voltados 
para refugiados menores de idade reflete as lacunas na infraestrutura, 
sendo comum que crianças desacompanhadas sejam atendidas em 
abrigos genéricos para menores em situação de vulnerabilidade, onde 
recebem apoio básico, mas não especializado (Ferreira, 2022: 27). 
Esses centros, embora essenciais, não oferecem os recursos 
necessários para lidar com as complexidades que acompanham o 
refúgio infantil, como apoio psicológico e programas de integração 
social (Silva, 2021: 32).


O processo de identificação e acolhimento de crianças 
desacompanhadas em Timor-Leste é coordenado principalmente por 
organizações internacionais, como o ACNUR e o UNICEF, que 
trabalham em conjunto com autoridades locais para garantir uma 
triagem inicial das crianças refugiadas que chegam ao país. Essa 
triagem envolve a avaliação de condições de saúde e vulnerabilidades 
específicas, como traumas decorrentes de experiências de violência ou 
separação familiar (ACNUR, 2021: 45). Profissionais treinados em 
acolhimento e proteção infantil, frequentemente fornecidos por ONGs e 
organizações internacionais, realizam essa avaliação inicial e 
identificam as necessidades imediatas de cada criança (Santos, 2020: 
41). No entanto, o número reduzido de profissionais especializados e a 
falta de uma rede nacional estruturada limitam o alcance desse 
processo, dificultando a prestação de um atendimento consistente e 
adequado às demandas desses menores (Gomes, 2021: 30).


Timor-Leste enfrenta desafios significativos na implementação de 
um sistema efetivo de acolhimento para crianças refugiadas 
desacompanhadas, principalmente devido à limitação de recursos 
financeiros e à falta de capacitação local. A dependência do apoio 
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financeiro e técnico de organismos internacionais expõe a 
vulnerabilidade do país no que se refere ao acolhimento de refugiados, 
dificultando a criação de políticas autônomas e sustentáveis (Oliveira, 
2020: 57). Além disso, a carência de profissionais treinados em 
atendimento a refugiados e em apoio psicossocial acentua as 
dificuldades do sistema, já que muitas dessas crianças precisam de 
acompanhamento especializado para lidar com traumas e facilitar a 
integração (Silva, 2020: 34). A falta de apoio sistemático do Estado 
compromete a capacidade de resposta às necessidades de longo 
prazo das crianças, criando uma situação de incerteza e 
vulnerabilidade para esses menores, que frequentemente enfrentam 
barreiras para acessar serviços básicos como educação e saúde 
(Ferreira, 2021: 46).


Esses desafios ressaltam a necessidade urgente de investimentos 
em capacitação e na criação de políticas nacionais voltadas para a 
acolhida de refugiados menores de idade, além de um maior 
compromisso governamental para estabelecer uma rede de proteção 
integrada.


III. Comparação das Políticas e Práticas de Acolhimento 

O Brasil e o Timor-Leste adotam estratégias distintas para o 
acolhimento e integração de crianças refugiadas desacompanhadas, 
refletindo diferenças em recursos e infraestrutura. O Brasil, com um 
sistema de acolhimento mais estruturado, conta com centros de abrigo 
e uma rede de apoio que inclui assistência social e serviços 
psicológicos, especialmente em regiões de alta demanda migratória 
(Silva e Costa, 2021: 40). Em contrapartida, o Timor-Leste, ainda em 
processo de desenvolvimento institucional, enfrenta carência de 
infraestrutura adequada e depende fortemente do apoio de 
organizações internacionais para prover atendimento básico a essas 
crianças (UNICEF, 2021: 17). No Brasil, o acolhimento é realizado de 
maneira mais organizada, com procedimentos de triagem e integração 
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social mais amplos, enquanto em Timor-Leste o atendimento é 
fragmentado e com recursos limitados (ACNUR, 2021: 31).


Ambos os países compartilham o desafio de acolher crianças 
desacompanhadas em um cenário de limitações financeiras, mas as 
dificuldades particulares de cada um divergem em complexidade e 
alcance. O Brasil enfrenta superlotação em centros de acolhimento, 
além da necessidade de recursos adicionais em regiões de fronteira, o 
que sobrecarrega os serviços de assistência disponíveis (Martins, 2021: 
37). Já o Timor-Leste enfrenta obstáculos estruturais ainda mais 
desafiadores, com uma dependência considerável de ajuda 
internacional, falta de pessoal qualificado e limitações institucionais 
que restringem a capacidade do Estado de implementar políticas 
consistentes para acolher essas crianças (Ferreira, 2022: 25). Ambos os 
países também lidam com dificuldades sociais, como preconceitos e 
barreiras linguísticas, que dificultam a integração e o desenvolvimento 
das crianças refugiadas desacompanhadas.


Em termos de efetividade, as políticas brasileiras, embora 
sobrecarregadas, demonstram um maior grau de proteção dos direitos 
das crianças refugiadas, com legislações que garantem acesso à 
educação, saúde e assistência social (Santos, 2022: 52). A 
implementação dessas políticas é limitada pela falta de recursos, mas 
ainda assim proporciona um sistema de proteção mais robusto em 
comparação com o Timor-Leste. Este último, em razão da ausência de 
políticas nacionais específicas e de uma infraestrutura fragilizada, 
depende de normas internacionais e do apoio de ONGs para garantir 
direitos mínimos a essas crianças, revelando-se menos eficiente na 
p ro t e ç ã o i n t e g r a l d o s d i re i t o s h u m a n o s d a s c r i a n ç a s 
desacompanhadas (Oliveira, 2020: 58).


As diferenças nas políticas e práticas de acolhimento entre Brasil 
e Timor-Leste refletem não apenas o grau de desenvolvimento 
econômico de cada país, mas também sua capacidade institucional 
para lidar com demandas complexas como a integração de crianças 
refugiadas desacompanhadas. No Brasil, a rede de apoio é 
relativamente consolidada e inclui parcerias com ONGs e organizações 
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internacionais, além de contar com legislação que assegura direitos 
básicos às crianças em situação de refúgio (Silva e Costa, 2021: 42). 
Essa rede permite um acolhimento mais estruturado, em que as 
crianças têm acesso a serviços psicossociais e educacionais. Em 
contrapartida, o Timor-Leste, ainda em desenvolvimento e com 
recursos limitados, enfrenta dificuldades para implantar uma política 
nacional consistente, o que leva à dependência de programas 
temporários ou emergenciais de ONGs e organismos como o ACNUR 
(UNICEF, 2021: 18).


No Brasil, o processo de triagem e análise de vulnerabilidades é 
realizado de maneira mais abrangente, o que permite identificar de 
forma eficaz as necessidades específicas de cada criança. Assistentes 
sociais e psicólogos atuam diretamente no acolhimento inicial, 
determinando quais menores precisam de apoio especializado ou são 
vulneráveis a situações de exploração (Martins, 2021: 38). Esse 
sistema, apesar de sobrecarregado em regiões de fronteira, 
proporciona um nível de proteção mais amplo e permite a aplicação de 
práticas de integração que facilitam a adaptação das crianças à nova 
realidade. Em Timor-Leste, contudo, a falta de profissionais 
qualificados e de recursos para manter processos padronizados de 
triagem prejudica a avaliação e o atendimento das necessidades 
individuais das crianças, levando a um acolhimento mais genérico e 
menos especializado (Ferreira, 2022: 26).


A questão da integração social também representa um desafio 
significativo em ambos os países, ainda que de formas distintas. No 
Brasil, as crianças refugiadas desacompanhadas enfrentam barreiras 
culturais e linguísticas, além do preconceito por parte de alguns setores 
da sociedade, o que dificulta sua inclusão plena (Santos, 2022: 53). 
Para mitigar esses problemas, o governo e ONGs desenvolvem 
programas de apoio e capacitação, focando na educação e na 
adaptação cultural. Já no Timor-Leste, a escassez de programas de 
integração social reflete a falta de infraestrutura e de uma rede 
consolidada de apoio, o que deixa as crianças ainda mais vulneráveis e 
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isoladas, limitando suas oportunidades de desenvolvimento e de 
inclusão na sociedade local (Gomes, 2021: 35).


Em termos de efetividade, o Brasil apresenta uma política de 
acolhimento mais desenvolvida e abrangente, com legislações que 
garantem direitos fundamentais às crianças desacompanhadas, como 
o acesso à educação e à saúde (Silva e Costa, 2021: 45). Apesar das 
limitações práticas, como a superlotação e a sobrecarga dos recursos 
em áreas de fronteira, as políticas brasileiras proporcionam uma base 
mais sólida para a proteção dos direitos dessas crianças. Em Timor-
Leste, por outro lado, a falta de políticas nacionais específicas e a 
carência de uma estrutura permanente de acolhimento tornam o 
sistema menos eficaz e mais dependente do auxílio internacional, o que 
reduz a capacidade do país de garantir direitos básicos a esses 
menores (Oliveira, 2020: 60).


Portanto, enquanto o Brasil busca aprimorar um sistema já em 
funcionamento e sobrecarregado, o Timor-Leste enfrenta o desafio de 
construir uma estrutura de proteção praticamente inexistente para 
crianças refugiadas desacompanhadas. Essa comparação entre os dois 
países evidencia a importância de um sistema institucional bem 
desenvolvido e destaca que, embora a ajuda internacional seja 
essencial para suprir carências imediatas, a criação de políticas 
nacionais autossustentáveis é fundamental para assegurar o 
desenvolvimento e a integração dessas crianças na sociedade, 
garantindo-lhes uma proteção efetiva e duradoura.


IV. Desafios e Recomendações para a Melhoria do 
Acolhimento e Proteção 

Para o Brasil, um dos principais desafios reside na ampliação da 
infraestrutura de acolhimento e no aprimoramento das políticas de 
longo prazo. A superlotação nos centros de acolhimento, 
especialmente nas regiões de fronteira, demonstra a necessidade 
urgente de investimentos em novas instalações e na expansão dos 
serviços oferecidos para essas crianças, incluindo suporte psicossocial 
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e educacional (Martins, 2021: 44). Além disso, políticas que garantam a 
integração cultural e social são essenciais para promover uma 
adaptação mais eficaz dessas crianças na sociedade brasileira.


Em Timor-Leste, o principal desafio é a falta de um sistema 
nacional consolidado de acolhimento, sendo necessária uma maior 
autonomia em termos de recursos e capacidades institucionais. A 
criação de políticas nacionais voltadas para o acolhimento de crianças 
refugiadas, com suporte de normas específicas e infraestrutura 
adequada, é crucial para reduzir a dependência de apoio internacional 
e fortalecer a resposta local (Ferreira, 2022: 33).


Recomenda-se o fortalecimento das parcerias com ONGs e 
organismos internacionais para otimizar a utilização de recursos e a 
capacitação dos profissionais envolvidos no atendimento a crianças 
refugiadas desacompanhadas. Programas de capacitação continuada 
para assistentes sociais, psicólogos e outros profissionais são 
fundamentais para melhorar a qualidade do acolhimento e integrar 
essas crianças ao sistema educacional e social de maneira mais 
inclusiva (Santos, 2022: 53).


Para o Timor-Leste, recomenda-se uma intensificação da 
colaboração internacional para estruturar programas de capacitação 
local e melhorar a infraestrutura de acolhimento. A criação de centros 
especializados, com apoio de organizações como o ACNUR e o 
UNICEF, pode fornecer um primeiro passo para estabelecer políticas 
duradouras e desenvolver um sistema de proteção mais autônomo e 
abrangente para as crianças refugiadas desacompanhadas (UNICEF, 
2021: 19).


A ampliação da infraestrutura de acolhimento no Brasil é uma 
necessidade premente para enfrentar o aumento no número de 
crianças refugiadas desacompanhadas, particularmente nas regiões de 
fronteira, como Roraima e Amazonas, que recebem altos fluxos 
migratórios. A criação de novos centros de acolhimento e o 
investimento em infraestrutura adequada permitiriam aliviar a 
superlotação nos abrigos existentes e melhorar o atendimento 
oferecido a essas crianças (Martins, 2021: 44). Além disso, há uma 
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carência de serviços especializados, como atendimento psicológico e 
apoio educacional adaptado, fundamentais para o desenvolvimento 
emocional e social das crianças que enfrentam o trauma da migração 
forçada (Silva e Costa, 2021: 42).


Outro desafio relevante no Brasil é a criação de políticas que 
promovam a integração cultural e social dessas crianças. Embora haja 
legislação garantindo o acesso à educação e à saúde, as barreiras 
linguísticas e culturais permanecem como obstáculos significativos 
para uma inclusão plena na sociedade brasileira. Recomenda-se, 
portanto, o desenvolvimento de programas de ensino de português 
como segunda língua e atividades culturais que favoreçam a adaptação 
e o sentimento de pertencimento das crianças refugiadas, além de 
campanhas educativas para sensibilizar a sociedade sobre a situação 
desses menores, reduzindo preconceitos e facilitando a integração 
(Santos, 2022: 54).


Para o Timor-Leste, a necessidade de construir um sistema 
nacional de acolhimento é uma prioridade, visto que o país ainda não 
possui políticas específicas para o atendimento de refugiados. A 
criação de uma legislação voltada para refugiados, em especial para 
crianças desacompanhadas, é essencial para estabelecer diretrizes de 
proteção e garantir que essas crianças tenham acesso a seus direitos 
fundamentais (Ferreira, 2022: 33). Esse processo exige, no entanto, 
uma maior autonomia em termos de recursos e capacitações locais, 
com vistas a reduzir a dependência atual do apoio de ONGs e 
organismos internacionais, que atuam como resposta temporária, mas 
não substituem uma rede de proteção nacional permanente.


A capacitação de profissionais que lidam diretamente com 
crianças refugiadas é um aspecto fundamental tanto no Brasil quanto 
no Timor-Leste. No Brasil, programas de formação continuada para 
assistentes sociais, psicólogos e educadores permitiriam aprimorar a 
qualidade do atendimento, capacitando-os para lidar com as 
complexidades emocionais e culturais inerentes ao acolhimento de 
crianças refugiadas (Santos, 2022: 53). No Timor-Leste, recomenda-se 
um esforço colaborativo com organizações internacionais para 
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desenvolver programas de treinamento voltados para a realidade local, 
capacitando profissionais timorenses para lidar de forma eficaz com os 
desafios específicos do acolhimento de refugiados (UNICEF, 2021: 19).


A criação de centros de acolhimento especializados no Timor-
Leste, com apoio de parceiros internacionais como o ACNUR e o 
UNICEF, pode ser um primeiro passo essencial para o estabelecimento 
de um sistema de proteção duradouro. Esses centros devem oferecer 
não apenas abrigo e alimentação, mas também programas 
educacionais, assistência psicológica e atividades de integração social. 
Dessa forma, o país poderá construir um modelo de acolhimento que, 
com o tempo, se torne cada vez mais autossuficiente e menos 
dependente de ajuda externa, assegurando um atendimento mais 
contínuo e estável para as crianças refugiadas desacompanhadas 
(Gomes, 2021: 38).


Considerações finais 

A análise comparativa entre Brasil e Timor-Leste revela respostas 
distintas aos desafios colocados pelo acolhimento de crianças 
refugiadas desacompanhadas. Quanto à questão “Quais são os 
principais desafios enfrentados por Brasil e Timor-Leste na proteção 
das crianças refugiadas desacompanhadas?”, identificou-se que 
ambos os países lidam com obstáculos significativos, embora de 
naturezas diferentes. No Brasil, a sobrecarga nos centros de 
acolhimento e a demanda crescente por serviços de apoio constituem 
barreiras que limitam a eficácia do sistema. A situação se agrava nas 
regiões de fronteira, onde a pressão migratória é intensa e os recursos 
são frequentemente insuficientes para atender ao alto número de 
refugiados (Martins, 2021: 37). Em Timor-Leste, o desafio é mais 
estrutural, devido à escassez de recursos financeiros e à ausência de 
políticas de refúgio formalizadas, o que torna o sistema de acolhimento 
altamente dependente do apoio de organizações internacionais 
(Ferreira, 2022: 25).
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Para responder à segunda questão “Em que medida os sistemas 
de acolhimento dos dois países garantem os direitos fundamentais 
dessas crianças?”, observa-se que o Brasil, apesar das limitações 
práticas, apresenta um sistema legal mais completo que assegura 
direitos fundamentais às crianças refugiadas, incluindo acesso à 
educação, saúde e proteção psicossocial (Santos, 2022: 52). Essas 
garantias, no entanto, nem sempre se traduzem em atendimento pleno, 
especialmente em virtude da superlotação e da escassez de recursos 
em determinadas regiões. Em Timor-Leste, a falta de um sistema 
consolidado para refugiados e a ausência de leis específicas para o 
acolhimento de menores desacompanhados tornam a proteção mais 
precária. As crianças dependem de normas internacionais e de 
assistência oferecidas por ONGs e organizações como o ACNUR e o 
UNICEF, o que, embora essencial, não substitui a necessidade de 
políticas públicas autossustentáveis (Oliveira, 2020: 58).


A efetividade das políticas de cada país demonstra que, embora 
o Brasil tenha uma estrutura mais robusta, a demanda por melhorias 
ainda é urgente. As políticas brasileiras se esforçam para proporcionar 
uma resposta humanitária eficiente, mas a necessidade de 
aprimoramento nos processos de integração social e educacional é 
evidente. Essa lacuna afeta diretamente o desenvolvimento e o bem-
estar das crianças, que enfrentam desafios adicionais ao tentar se 
adaptar ao novo ambiente social (Silva e Costa, 2021: 40). Em Timor-
Leste, por sua vez, a ausência de políticas específicas para crianças 
refugiadas desacompanhadas faz com que a efetividade do 
acolhimento depende quase inteiramente de recursos e apoio 
internacionais, sem a garantia de continuidade e autonomia que uma 
estrutura nacional de proteção poderia oferecer (Gomes, 2021: 38).


Esses desafios comuns e particulares apontam para a 
necessidade de reforçar as políticas de longo prazo em ambos os 
países. No Brasil, recomenda-se um fortalecimento das parcerias com 
ONGs e uma ampliação da capacitação dos profissionais que atuam no 
acolhimento de crianças refugiadas desacompanhadas, com foco na 
criação de estratégias duradouras de integração e desenvolvimento 
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(Santos, 2022: 53). Para Timor-Leste, a colaboração internacional 
continua sendo essencial, mas com um direcionamento para o 
fortalecimento das capacidades locais. A criação de centros 
especializados, financiados e capacitados com apoio de organizações 
internacionais, pode ser um primeiro passo para tornar o sistema de 
acolhimento mais autônomo e eficiente (UNICEF, 2021: 17).


Esta análise reforça a relevância da cooperação internacional e da 
adoção de políticas eficazes e sustentáveis para garantir os direitos e o 
desenvolvimento integral das crianças refugiadas desacompanhadas. 
Ambos os países, apesar das diferenças contextuais, compartilham a 
responsabilidade de acolher essas crianças com dignidade e 
assegurar-lhes oportunidades de crescimento seguro e saudável. A 
comparação entre Brasil e Timor-Leste destaca que, para além das 
normativas legais, é essencial investir em estruturas institucionais e na 
capacitação de recursos humanos para enfrentar o desafio humanitário 
com respostas coordenadas e comprometidas com a proteção dos 
direitos das crianças refugiadas.
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